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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS - LICITAÇÃO 

 
Processo Administrativo SEI nº 6017.2024/0060515-3 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII da Lei n. 14.133/2021). 

 
1.1. Aquisição de Garrafa Térmica Squeeze e Copos Ecológicos de Fibra de Bambu, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

 
ITEM 

 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

 
1 

 
Garrafa TÉRMICA SQUEEZE  

 

 
UN 

 
1.700 

 
2 

 
Copo Ecológico de Fibra de Bambu, 

com tampa 

 
UN 

 
2.000 

 
 

1.1.1.  Garrafa Térmica Squeeze  
1.1.1.1.  Corpo fabricado em aço inox escovado, inoxidável, na cor preta. Totalmente livre de 

Bisfenol-A, resistente a arranhões e impactos, e livre suor, mantendo bebidas quentes 
e frias. 

1.1.1.1.1. Embalagem deve conter selo Livre BPA; 
1.1.1.2.  Isolamento Duplo: a garrafa térmica deverá possuir isolamento a vácuo duplo que 

mantém bebidas quentes pelo período mínimo de 8 horas e geladas pelo período 
mínimo de 12 horas; 

1.1.1.3. Tampa rosqueável antiderrapante, com trava que evite vazamentos acidentais e 
vedação à vácuo, com sistema anti-gotejamento e sistema de abertura individual para 
dosagem.  

1.1.1.4. Alça de transporte fixa e resistente, o que facilita o transporte evitando também que 
se solte e se perca; 

1.1.1.5.  Corpo customizado com texto e logo gravados em baixo relevo por sublimação, 
brasão colorido, fonte e tamanho discriminados conforme anexo I, item 1;  

1.1.1.6. Com capacidade mínima de 700ml e máxima de 850ml; 
1.1.1.7. Medidas e especificações:  

a) Peso máximo aproximado: 520 gramas; 
b) Formato cilíndrico; 
c) Tamanho máximo aproximado  9L cm X 29A cm; podendo variar de acordo com 
a capacidade. 

1.1.1.8.   Garantia mínima de 6 meses, contra defeitos de fabricação, a contar da data da 
entrega, ou garantia do fabricante, o que for maior. 

 
1.1.2.   Copo Ecológico de Fibra de Bambu, com tampa 

1.1.2.1. Corpo fabricado em fibra de bambu e plástico ecológico Polipropileno PP5 Livre de             
BPA e biodegradável; 

1.1.2.1.1. Embalagem deve conter selo Livre BPA; 
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1.1.2.2. Corpo customizado com texto e brasão colorido, sendo gravados por sublimação, 
transfer ou silk. 

1.1.2.2.1.  Fonte e tamanho discriminados conforme anexo I, item 2;  
1.1.2.3. Com tampa e furo para dosagem, conforme anexo I. 
1.1.2.4. Capacidade mínima aproximada de 320 ml e máxima de 400ml; 
1.1.2.5. Com tamanho aproximado: 9,5 cm de diâmetro X 11,3 cm de altura; podendo variar 

de acordo com a capacidade. 
1.1.2.6. Com característica antiaderente e antitérmica, resistente a altas temperaturas. 
1.1.2.7. Garantia de no mínimo 6 meses, ou garantia do fabricante; o que for maior; contra 

defeitos de fabricação, a contar da data de entrega; 
 

1.2.  Prazo de validade  
1.2.1. Os produtos deverão ter prazo de validade mínimo de 05 (cinco) anos a partir da data de 

entrega. 
1.2.2. A proposta deverá ser apresentada com a marca do material, a quantidade, preço unitário 

e total, em moeda nacional corrente, inclusas as despesas de tributos, frete e custos de 
provisão. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, b da Lei n. 14.133/2021).  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares  ETP. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
(art. 6º, inciso XXIII, c ) 

3.1.  A solução proposta consiste na aquisição de squeezes térmicos e copos de fibra de bambu 
para atender aos servidores, residentes, prestadores de serviços terceirizados e estagiários que 
trabalham na Secretaria da Fazenda (SF), localizada no Edifício Othon. A iniciativa faz parte de uma 
ação voltada à sustentabilidade e à promoção de práticas mais ecológicas no ambiente de trabalho, 
em conformidade com as políticas de responsabilidade ambiental da instituição. 

3.2. Redução de Resíduos: A substituição de copos descartáveis por itens reutilizáveis diminui 
significativamente a geração de resíduos sólidos na instituição, colaborando para o cumprimento das 
metas de sustentabilidade e de redução de impacto ambiental da SF. 

3.3. Consumo Consciente: A prática de consumo consciente é reforçada com a introdução de 
itens reutilizáveis, que reduzem a dependência de recursos não renováveis e incentivam práticas 
sustentáveis. 

3.4. Impacto Social: A adoção de produtos ecológicos também demonstra o compromisso da SF 
com a responsabilidade social e ambiental, alinhando-se às expectativas de uma gestão pública 
moderna e preocupada com o meio ambiente. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, d  da Lei nº 14.133/21) 

4.1. Sustentabilidade 
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4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

4.2. Da exigência de amostra    

4.2.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente 
em primeiro lugar deverá apresentar amostra dos produtos ofertados, para verificação dos 
requisitos desta especificação, que terá data, local e horário de sua realização, divulgados 
por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo 
os demais fornecedores interessados.  

4.2.2. A amostra poderá ser entregue no Edifício Othon, no endereço Praça do Patriarca nº 59, 
centro São Paulo, no prazo limite de 10 (dez) dias úteis, após notificação oficial da 
pregoeira da fase de habilitação, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo 
envio e por eventual atraso na entrega. 

4.2.3. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 

4.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será 
recusada. 

4.2.5. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, conforme especificação 
e exigências estabelecidas no item 1.1.1 e subsequentes, e 1.1.2 e subsequentes. 

4.2.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.2.7. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, será analisada a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 
a verificação da amostra e, assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 
às especificações constantes neste Termo de Referência. 

4.2.8. Os itens colocados à disposição da Administração, serão utilizados para teste pela equipe 
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.  

4.3. Subcontratação 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. da Lei n. 14.133/2021). 

5.1. Condições de execução 

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da emissão da 
Ordem de Fornecimento.  
 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

5.1.3.1. Secretaria Municipal da fazenda, situada na Pça. Do Patriarca nº 59, 
CEP:01002-010. 

5.1.4. Deverão ser entregues aos cuidados de Lidia Maria lmmagalhaes@sf.prefeitura.sp.gov.br 
telefone 2873-6070 ou Flavia fafrota@sf.prefeitura.sp.gov.br telefone 2873-6786. 

5.1.5. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituído no prazo de 2 (dois.) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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5.2. Especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica (art. 40 
parágrafo 1º, inciso III, da Lei 14.133/2021)  

5.2.1. O prazo de garantia é   aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

 

6.  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

 

6.4. Rotinas de fiscalização contratual 

6.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.4.1.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.4.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 
providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º). 

6.4.2. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 
nº 14.133/2021, art. 119). 

6.4.3. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 
14.133/2021, art. 120). 

6.4.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada de acordo com a 
atribuições elencadas no art. 120, do Decreto Municipal 62.100/2022, e demais previsões 
normativas relacionadas. 

6.5. Rotinas de gestão contratual 

6.5.1. Constituem atividades a serem exercidas pela unidade administrativa responsável pela 
gestão de contratos todas as atribuições elencadas no art. 118, do Decreto Municipal 
62.100/2022, e demais previsões normativas relacionadas. 
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6.6. Dos critérios de aferição e medição para faturamento 

6.6.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: 

6.6.1.1. O fiscal do contrato irá verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a 
qualidade do material encontram-se de acordo com o estabelecido no 
instrumento contratual; 

6.6.1.2. O fiscal do contrato irá atestar a respectiva nota fiscal ou fatura e 
encaminhá-la à unidade responsável pela gestão de contratos. 

6.7. Liquidação e pagamento 

6.7.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data da entrega da Nota Fiscal 
ou Nota Fiscal Fatura, nos moldes da Portaria SF nº 275/2024. 

6.7.2. Demais cláusulas relativas às condições de pagamento constarão no instrumento 
contratual ou documento equivalente. 

6.8. Das infrações e sanções administrativas 

6.8.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal 
nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 62.100/21.  

6.8.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do 
cumprimento da obrigação; e/ou, 

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 
fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

6.8.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho, dentro do prazo 
estabelecido para contratação, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o 
direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas: 

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura 

6.8.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver 
impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos 
necessários para tanto. 

6.8.3. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa.  

6.8.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a CONTRATANTE pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado 

b) Multa de 1% (um por cento), por dia sobre o valor da parcela, em caso de atraso na 
entrega do objeto item 5.1.1, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após 10 (dez) dias 
de atraso será considerada inexecução parcial do contrato. 

c) Multa de 1 % (um por cento), por dia sobre o valor da parcela, em caso de atraso na 
entrega do objeto, limitada a incidência do 11º (décimo primeiro) ao 20º (vigésimo) dia. 
Após o vigésimo dia será considerada inexecução total do ajuste. 
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d) Multa de 2% (dois por cento), sobre o valor total do ajuste, por não manter as mesmas 
condições da contratação quanto a regularidade fiscal e trabalhista, e na reincidência 
será aplicado o dobro; 

e) Multa de 3% (três por cento), sobre o valor mensal do ajuste, por descumprimento de 
qualquer obrigação da CONTRATADA para a qual não haja penalidade específica, por 
ocorrência e, na reincidência, será aplicado o dobro. 

f) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do ajuste, por inexecução parcial do 
contrato. 

g) Multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total do ajuste, no caso de rescisão do 
acordo, por culpa da CONTRATADA, inclusive por inexecução total do contrato, devida 
e previamente demonstrada a falta cometida à CONTRATADA; 

h)  Multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por deixar de comunicar 
à Secretaria a ocorrência de incidente de segurança; deixar de cumprir determinação 
da Secretaria para corrigir deficiências nos processos de tratamento; realizar 
transferência de dados da Secretaria a terceiros sem expressa autorização e deixar de 
cumprir determinação da Secretaria para o exercício de direito de titular de dados.  

i) Multa de 10% sobre o valor total do contrato por descumprimento das normas de 
sustentabilidade previstas no Termo de Referência. 

j) Multa de 2% sobre o valor total do contrato por cada falha no cumprimento da garantia 
dos produtos, incluindo a não substituição ou reparo dos itens defeituosos. 

6.8.5. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis. 

6.8.6. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 
condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições da contratação. 

6.8.7. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos 

 

6.8.8. São aplicáveis à presente contratação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, 
inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21.  

6.8.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.8.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

6.8.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

7.1  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

              7.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

7.2       Exigências de habilitação 
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           7.2.1.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado na Lei Federal 14.133/2021, estarão previstas no 
Edital de Licitação. 

           7.2.2.  Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estarão previstos no Edital de Licitação, conforme disciplinado na Lei Federal 14.133/2021.  

7.2.3.  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

7.2.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado.  

      7.2.3.1.2.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.  

      7.2.3.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

 8.1.0. Para o valor estimado total da contratação será considerada a pesquisa de preço 
realizada pela Divisão de Compras e Contratos. 

 8.1.1. A estimativa de preços informada no Estudo Técnico Preliminar refere-se a uma 
pesquisa prévia inicial, e não servirá como base para reserva orçamentária. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente. 

8.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

São Paulo, datado e assinado digitalmente. 

 
 
 

___________________________________________________ 
Identificação e assinatura do servidor responsável 
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ANEXO I 
Item 1 

 
 

 
 

 
 

 
 

   
 
 
 
 
 
 
 

 
 
*Imagem Ilustrativa  

 
TEXTO: CIDADE DE  
SÃO PAULO 
FAZENDA  
 
BRAZÃO COLORIDO 
 
FONTE: ARIAL BLACK  

TAMANHO TOTAL DO LOGO: 28 MM 

 
BRAZÃO PARA GRAVAÇÃO 
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Item 2 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 

*Imagem Ilustrativa 

 
TEXTO: CIDADE DE  
SÃO PAULO 
FAZENDA  
 
BRAZÃO COLORIDO 
 
FONTE: ARIAL BLACK  

TAMANHO TOTAL DO LOGO: 28 MM 
 

Modelo tampa 

 

 
BRAZÃO PARA GRAVAÇÃO 



Os impactos ambientais negativos gerados pelo uso do plástico, a utilização de copos
descartáveis desse material vem sendo repensada por esta SF, que vem trabalhando desta
forma em ações que possam se tornar referência para a sociedade, no que tange a boas
práticas e exemplos sustentáveis.

Esse comprometimento em parceria com Municípios e Estados, vem adequando os novos
estilos de compras públicas visando acelerar as ações para conter a poluição, o que gerou a
sansão, por parte desta Administração da Lei Municipal 17.260/2020, embasada na Lei de
resíduos sólidos Lei Federal 12.305/2010.

Contratação de empresa para fornecimento de garrafas SQUEEZES TÉRMICOS e COPOS DE
FIBRA DE BAMBU, para atender à necessidade de todos os servidores da Secretaria,
localizada no Edifício Othon, à Rua Libero Badaró nº 190.









Não se aplica
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